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Incorporar a agenda ambiental no desenvolvimento da cidade
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Fortalecer a participação popular nas decisões dos rumos da cidade
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Coeficiente de Aproveitamento Básico = 1

PARA TODA CIDADE

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



FUNDURB
Fundo de Desenvolvimento Urbano

Potencial construtivo adicional 
mediante pagamento de 
Outorga Onerosa

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



FUNDURB
Fundo de Desenvolvimento Urbano

Habitação
de Interesse 

Social

Equipamentos
Sociais

Unidades de
Conservação

Ambiental

Espaços 
Públicos

Planos de 
Bairro

Áreas 
Verdes

Transporte 
Público, Ciclovias 

e Calçadas

Patrimônio
Cultural

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDURB

Município de São Paulo, 2013/2014

48% 30%

8%

7%6%

1%

OBRAS DE DRENAGEM E 
CORREDORES DE ÔNIBUS 
(SIURB)

PROJETOS E OBRAS DE 
HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL (SEHAB)

MELHORIA DE ESPAÇOS 
PÚBLICOS: PRAÇAS E 
CALÇADAS (SMSP)

REQUALIFICAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS 
CULTURAIS (SMC)

ADEQUAÇÃO DO VIÁRIO 
PARA TRANSPORTE 
PÚBLICO (SMT)

IMPLANTAÇÃO DE 
PARQUES (SVMA)

Aplicação dos recursos do FUNDURB
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ZEIS 1 ZEIS 2 ZEIS 3 ZEIS 4 ZEIS 5

144,7 km² 16,2 km² 8,4 km² 4,5 km² 6,8 km²

ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)

Ampliação em 107% das áreas para produção de moradia popular





10 %
Produção 
de HIS

Vale para todo empreendimento com área computável maior que 20 mil m2

para obtenção do certificado de conclusão.

COTA DA SOLIDARIEDADE

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



IMÓVEL NÃO EDIFICADO

Imóvel com área superior a 500 m² com coeficiente de aproveitamento igual a zero

IMÓVEL SUBUTILIZADO

Imóvel com área superior a 500 m² cujo coeficiente de aproveitamento 
é inferior ao mínimo definido pelo zoneamento do local

IMÓVEL NÃO UTILIZADO

Edifícios e outros imóveis situados na área central que tenham no 
mínimo 60% de sua área construída desocupada há mais de um ano

necessário

PARCELAR

necessário

EDIFICAR

necessário

UTILIZAR

e/ou

necessário

UTILIZAR

PARCELADO EDIFICADO
necessário

UTILIZAR

necessário

PARCELAR

necessário

EDIFICAR
e/ou

FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

Parcelamento, Edificação e Uso Compulsório (PEUC)

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



PAGAMENTO:
IPTU + 2%*

PAGAMENTO:
IPTU + 4%*

PAGAMENTO:
IPTU + 15%

PAGAMENTO:
IPTU + 15%

LIMITE MÁXIMO 15%

Enquanto o proprietário do imóvel não se adequar às 

obrigações para que seu imóvel cumpra a função social da 

propriedade o seu IPTU irá aumentar anualmente:

* VALORES EXEMPLIFICATIVOS

PAGAMENTO:
IPTU + 8%*

FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

IPTU Progressivo no Tempo

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



18%16%

OUCs PÓS-PDE 2014

Lei 16.050/2014

25%22%

OUC ÁGUA BRANCA

Lei 11.774/1995
Lei 15.893/2013

MÍNIMO

OUC FARIA LIMA

Lei 11.732/1995
Lei 13.769/2004
Lei 15.519/2011

OUC ÁGUA ESPRAIADA

Lei 13.260/2001
Lei 15.416/2011

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DE CEPAC EM HIS

MÍNIMO

Operações Urbanas Consorciadas
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SISTEMAS DE MOBILIDADE

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



ALARGAMENTO DE CALÇADA

• Obrigatório para lotes no agrupamento de zonas orientadas para transformação 

• Obrigatório para lotes maiores que 2.500 m² na Zona de Centralidade

• Incentivos para outros casos

EXIGÊNCIA DE NÚMERO MÍNIMO DE VAGAS DE BICICLETA

• Determinação não vinculada à porcentagem de vagas de automóveis

• Determinação vinculada às unidades habitacionais ou à metragem construída

EXIGÊNCIA DE VESTIÁRIO PARA USUÁRIOS DE BICICLETA

• Destinada principalmente aos  usos não residenciais , nR2 e nR3

REDUÇÃO NA EXIGÊNCIA DE VAGAS DE AUTOMÓVEIS

• Não serão exigidas  vagas de automóvel para usos residenciais

• Não serão exigidas vagas de automóveis para usos não residenciais em lotes 

pequenos

EDIFÍCIO GARAGEM INCENTIVADO

• Definição de áreas no entorno de estações de integração e/ou nas 

extremidades das linhas 

MOBILIDADE URBANA NO ZONEAMENTO

Projeto da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (PL 272/15)



Requalificação dos Calçadões
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TERRITÓRIO CEU
PRESENÇA DO PODER PÚBLICO NO TERRITÓRIO COTIDIANO





Território CEU



Território CEU





Área de intervenção 
1200 m

Passeio 
38.500 m²

Praças 
27.000 m²

Nº de usuários/dia
+ de 10.000

Equipamentos

Educação

Cultura

Esportes

Saúde

Assistência Social

EE SUMIE IWATA
896 alunos

EMEF MARECHAL 
MALLET
632 alunos

EE FRANCISCO DE 
ASSIS P CORREA
581 alunos

CEI NOGUEIRA 
SUDESTE
135 alunos

EMEI DENISE 
MERCIER R AGUIAR
215 alunos

EMEI RONALDO DE 
CARVALHO
253 alunos

EMEI FLORINDA 
ROBERTO QUEIROZ 
DE CASTRO
210 alunos

EMEF BENEDITO 
CALIXTO
1308 alunos

UBS JARDIM SÃO 
PEDRO 
235 procedimentos/dia

CEE GERDY GOMES
500 usuários

EE MARIA DE 
LOURDES A DE 
ASSIS PACHECO
1079 alunos

EMEI MARIA 
DE MENDONÇA
194 alunos

EMEI MIN 
PEDRO CHAVES
174 alunos

EE LUIZ VAZ 
DE CAMÕES
870 alunos

BIBLIOTECA 
VICENTE DE 
CARVALHO

ETEC 
ITAQUERA

EMEI DR BUENO 
AZEVEDO
224 alunos

CEI MARIA 
CURSINO
232 alunos

CEE JOSÉ 
BONIFÁCIO
1000 usuários

TERRITÓRIO CEU
JOSÉ BONIFÁCIO







Projetos Piloto



Projetos Piloto - Testes em escala 1:1





SP-Urbanismo















Fabio Arantes/SECOMParklets



Parklets municipais
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Corredor de ônibus

Veículos Leves sobre Pneus (VLP) –
Em vias não elevadas

= Eixo da via = Acesso às estações

Trem

Metrô

Monotrilho

Veículos Leves sobre Trilhos (VLT)

Veículos Leves sobre Pneus (VLP) – Em vias elevadas

EIXOS DE ESTRUTURAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO URBANA

Definição das áreas de influência

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



EIXOS DE ESTRUTURAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO URBANA

Incentivos e instrumentos de regulação para qualificação urbana

1* Lotes com área superior a 5.000 m2 podem ter no 
máximo 25% de sua testada fechada por muros
2* Os parâmetros mínimos definidos para os lotes 
deverão ser aplicados aos novos parcelamentos. 

COTA MÁXIMA DE 
TERRENO POR 
UNIDADE 
HABITACIONAL

INCENTIVOS 
PARA USO 

MISTO

FRUIÇÃO 
PÚBLICA

AMPLIAÇÃO DO 
COEFICIENTE DE 
APROVEITAMENTO (CA)

FACHADA ATIVA + PROIBIÇÃO 
DE MURO CONTÍNUO*

DESINCENTIVOS 
PARA GARAGENS

LARGURA MÍNIMA 
DE CALÇADA

TAMANHO MÍNIMO 
DE TESTADA*

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



EIXOS DE ESTRUTURAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO URBANA

QUALIFICAÇÃO URBANA

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)
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ARCO TIETÊ:
Revisão da OUC 
Água Branca + 
estudos

ARCO PINHEIROS:
Estudos para
área do CEAGESP

FARIA LIMA/
ÁGUA ESPRAIADA:
Revisão da
OUC Faria Lima

ARCO TAMANDUATEÍ:
Minuta do PL da OUC 
Bairros do Tamanduateí
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FORTALECIMENTO DO SETOR PRODUTIVO

- Criação da Zona de Desenvolvimento Econômico (ZDE)

- Criação da Zona Predominantemente Industrial – 2 (ZPI-2)

- Proteção aos usos industriais regularmente instalados

MELHORIA DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS NA CIDADE

- Maior escala de usos permitidos nas zonas aptas

- Responsabilização dos proprietários e não dos usuários quanto aos imóveis irregulares 

- Maior clareza no procedimento de fiscalização e nas sanções e multas decorrentes

- Emissão de licenças de funcionamento para atividades de baixo risco em edificação não 

regulares

FACILITAÇÃO DA INSTALAÇÃO DE USOS NÃO RESIDENCIAIS EM LOTES 

PEQUENOS

- Isenção do atendimento de número mínimo de vagas

- Isenção do espaço para carga e descarga (exceto na MUC e setores específicos da MEM)

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NO ZONEAMENTO

Projeto da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (PL 272/15)











Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí
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435
unidades de 
produção agrícola 
registradas

5.000 ha
de área cultivada





BENEFÍCIOS À 
SOCIEDADE

PREFEITURA

PAGAMENTO PELA 
CONSERVAÇÃO

PROPRIETÁRIO     
DA ÁREA

CONSERVAÇÃO

Viabiliza a conservação de áreas que contribuem para manutenção
da qualidade ambiental da cidade remunerando os proprietários dessas áreas

PAGAMENTO POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)





ATENUAÇÃO DAS 
ILHAS DE CALOR

MELHORIA DA 
DRENAGEM

PROTEÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE

QUOTA AMBIENTAL

Projeto da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (PL 272/15)

Área ajardinada sobre solo natural

Área ajardinada sobre laje

Cobertura verde

Área impermeabilizada

Reservatório de retenção

Árvores de pequeno porte

Árvores de grande porte

Pavimento semi-permeável
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BENS IMÓVEIS 

REPRESENTATIVOS 

(BIR)

Elementos construídos, 

edificações e 

respectivos lotes

ÁREAS DE 

URBANIZAÇÃO 

ESPECIAL (AUE)

Porções do território ou 

conjuntos urbanos com 

características 

singulares

ÁREAS DE 

PROTEÇÃO 

PAISAGÍSTICA (APPa)

Sítios e logradouros 

com características 

ambientais e naturais

ÁREA DE PROTEÇÃO 

CULTURAL (APC)

Imóveis de produção e 

fruição cultural, 

espaços significativos 

para manutenção da 

identidade e memória

ZONAS ESPECIAIS DE PRESERVAÇÃO CULTURAL (ZEPEC)

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)



Minuta do Projeto de Lei da Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí
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SMDU/PMSPConferência Municipal da Cidade de São Paulo



Labmóvel – Território CEU



Labmóvel – Território CEU



SMDU/PMSP







1ª ETAPA

2ª ETAPA

3ª ETAPA

Processo Participativo do Projeto da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (PL 272/15)



DADOS ABERTOS

Mais de 4,6 GB de dados disponíveis no site

Projeto Dados Abertos



BASE MUNICIPAL

• Metadados e geo-
serviços

• Regras e procedimentos

SISTEMA BÁSICO 
DE CONSULTA

4 meses

GEOSAMPA 
INTRANET

1 ano

GEOSAMPA 
CIDADÃO

1 ano e 8 meses

256
BASES DE DADOS
E SISTEMAS EXISTENTES

C
A

M
A

D
A

 D
E

 IN
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G

R
A
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O
W

ebservices, E
T

L, V
iew

s

PROJETO SIG-SP

INFRAESTRUTURA MUNICIPAL DE BASES ESPACIAIS

Projeto SIG-SP





GESTÃO DEMOCRÁTICA

INSTÂNCIAS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei 16.050/14)
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CRONOGRAMA E AGENDA

CMPU 2015



CRONOGRAMA E AGENDA CMPU 2015
Quintas-feiras, 09h às 12h

27.08.2015_ordinária
CERIMÔNIA DE POSSE 
POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SÃO PAULO

17.09.2015_extraordinária
MINUTA DE PROJETO DE LEI DA OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA BAIRROS DO TAMANDUATEÍ
CENTRO ABERTO: REDES DE ESPAÇOS PÚBLICOS, CALÇADÕES E VALE DO ANHANGABAÚ

22.10.2015_ordinária
DEFINIÇÃO DE REPRESENTANTES DO CMPU NOS DEMAIS ÓRGÃOS COLEGIADOS 
[CPOP, CMTT, FMSAI, CMPT, FUNDURB, CTLU e CPPU] 

10 ou 17.12.2015_ordinária
A DEFINIR



gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br

smdu.prefeitura.sp.gov.br


